
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO
Rua da Aurora, 885 - Bairro Santo Amaro - CEP 50050-910 - Recife - PE - https://www.tce.pe.gov.br

 
CONTRATO TC Nº 012/2023
REFERENTE À AQUISIÇÃO DE SOLUÇÃO DE TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO DE SUBSCRIÇÃO DE 
LICENÇAS DE USO DE SOFTWARES DO TIPO SUÍTE DE 
ESCRITÓRIO (GOOGLE WORKSPACE ENTERPRISE STANDARD
COM DIREITO DE ATUALIZAÇÃO E SUPORTE, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
PERNAMBUCO, A ESCOLA DE CONTAS PÚBLICAS PROFESSOR
BARRETO GUIMARÃES - ECPBG E A EMPRESA IPNET 
SERVIÇOS EM NUVEM E DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS
LTDA., CONFORME ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Nº 25/2022 DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA - PREGÃO 
ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 12/2022 – 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 19973.110854/2021-67

 

Pelo presente instrumento, que entre si celebram, de um lado, o TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DE PERNAMBUCO, órgão de controle externo, integrante da Administração Pública do 
Estado de Pernambuco, com autonomia administrativo-financeira assegurada pela Constituição Federal,
inscrito no CNPJ/MF sob o nº 11.435.633/0001-49, com sede localizada na Rua da Aurora, nº 885, Boa 
Vista, Recife-PE, CEP: 50.050-910, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, neste ato
representado por seu Presidente, Conselheiro Ranilson Brandão Ramos, e a ESCOLA DE CONTAS 
PÚBLICAS PROFESSOR BARRETO GUIMARÃES - ECPBG, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
02.770.511/0001-18, com sede na Avenida Mário Melo, nº 90, Santo Amaro, Recife, Pernambuco, CEP:
50.060-080, como ANUENTE, neste ato representada por seu Diretor, Conselheiro Marcos Coelho 
Loreto, e, do outro lado, a empresa IPNET SERVIÇOS EM NUVEM E DESENVOLVIMENTO DE
SISTEMAS LTDA., com sede localizada na Avenida Oscar Niemeyer, nº 2000, Bloco 1, Sala 401, 
Santo Cristo, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20.220-297, tel.: (21) 3553-2717 | (61) 98111-3783, e-mail: 
governo@ipnet.cloud, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 32.578.382/0001-21, doravante aqui denominada 
CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. Gustavo Rodrigues de Paula, tendo em vista o que 
consta no Processo Administrativo do Ministério da Economia nº 19973.110854/2021-67 e em observância às
disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei nº 8.248,
de 22 de outubro de 1991, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Adesão à Ata de 
Registro de Preços nº 25/2022 do Ministério da Economia, oriunda do Pregão por Sistema de Registro de 
Preços nº 12/2022, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de solução de tecnologia da informação e 
comunicação de subscrição de licenças de uso de softwares do tipo suíte de escritório com direito de 
atualização e suporte, podendo ser prorrogado, conforme especificações e quantidades indicadas no 
Termo de Referência, anexo I do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Objeto da contratação:
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ITEM PRODUTO

IDENTIFICADOR 

- PARTNER 

NUMBER (SKU)

PRAZO UND
QTDE 

(A)

VALOR 

UNITÁRIO 

(mensal)

VALOR UNITÁRIO (por 

período de subscrição)

(B)

VALOR TOTAL

(C = A x B)

19

Solução Google 

Workspace Enterprise 

Standard

GAPPS-ENT-

STANDARD-

1USER-12MO

36 meses licença 1.360 R$ 74,44 R$ 2.680,00 R$ 3.644.800,00

1.4. A Escola de Contas Públicas Barreto Guimarães (ECPBG), na condição de instituição 
educacional, está apta à utilização da plataforma G Suite for Education, tendo como usuários os 
respectivos discentes e docentes, ressaltando-se que o seu corpo administrativo utiliza as licenças 
indicadas no 1.3.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Contrato é de 36 (trinta e seis) meses, com início na data de 10/09/2023 e
encerramento em 10/09/2026, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 48 meses,
com base no artigo 57, IV, da Lei nº 8.666, de 1993, desde que haja autorização formal da autoridade 
competente e seja observado o disposto no Anexo IX da IN SEGES/MP nº 05/2017, atentando, em 
especial para o cumprimento dos seguintes requisitos:

2.1.1. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza 
continuada;

2.1.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os
serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a CONTRATANTE mantém interesse
na realização do serviço;

2.1.4. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a 
CONTRATANTE;

2.1.5. Haja manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na prorrogação;

2.1.6. Seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condições iniciais de habilitação.

2.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO

3.1. O valor total da contratação é de R$ 3.644.800,00 (três milhões, seiscentos e quarenta e quatro mil e
oitocentos reais).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA 
dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do CONTRATANTE, para o exercício de 2023, na classificação abaixo:

Unidade Orçamentária (UO): Tribunal de Contas - Administração Direta

Modalidade de Empenho: Global

Programa de Trabalho: 01.126.0991.2799.0000

Natureza das Despesas: 4.4.90.00.00

Fonte: 0500000000

Nota de Empenho: 2023NE000501, de 28/06/2023

 
4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios 
para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício 
financeiro.

 

CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

 

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

 

CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO

 

6.1. As regras acerca do reajustamento de preços em sentido amplo do valor contratual (reajuste em 
sentido estrito e/ou repactuação) são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo ao Edital.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

 

7.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do Termo 
de Referência.

 

CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO E FISCALIZAÇÃO

 

8.1. O modelo de execução do contrato, os materiais que serão empregados, a disciplina do recebimento
do objeto e a fiscalização pelo CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo 
do Edital.

 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA

 

9.1. As obrigações do CONTRATANTE e da CONTRATADA (deveres e responsabilidades) são 
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aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

9.2. Os serviços em nuvem a serem contratados permitirão a portabilidade de dados e softwares e que as
informações do CONTRATANTE estarão disponíveis para transferência de localização, na forma 
disciplinada no Termo de Referência.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Edital e no Termo de 
Referência, que constitui seu anexo, observando-se, no que couber, a Portaria TCE-PE nº 10/2017

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e 
XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma 
Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

11.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o
direito à prévia e ampla defesa.

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de Relatório indicativo dos seguintes 
aspectos, conforme o caso:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3. Indenizações e multas.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES

12.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento
por parte do CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

12.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer 
operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.

12.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a
cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a 
legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

12.2.2. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 
(CONTRATADA) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas
e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da 
conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, bem
como do ANEXO X da IN/SEGES/MPDG nº 05, de 2017.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas
e princípios gerais dos contratos.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

16.1. Nos termos do artigo 55, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, o foro competente para dirimir dúvidas ou
litígios decorrentes deste contrato é o da Justiça Estadual, Comarca do Recife, Estado de Pernambuco, 
com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

16.2. O presente instrumento é assinado pelos representantes das partes contratantes e vistado por 
Ulysses José Beltrão Magalhães - Diretor-Geral e George Pierre de Lima Souza - Chefe do Departamento
de Contratações.

 

_____________________
Ranilson Brandão Ramos
Presidente
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CONTRATANTE

 

___________________
Marcos Coelho Loreto
Diretor
ESCOLA DE CONTAS PÚBLICAS PROFESSOR BARRETO GUIMARÃES
ANUENTE

 

_______________________
Gustavo Rodrigues de Paula
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Representante Legal 
IPNET SERVIÇOS EM NUVEM E DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS LTDA.
CONTRATADA 

Documento assinado eletronicamente por GUSTAVO RODRIGUES DE PAULA , Sócio, em 30/06/2023, às
16:48 (conforme horário oficial no Estado de Pernambuco), de acordo com o art. 2º, inciso X, alínea "b" da
Portaria Normativa TC nº 153/2021 .

Documento assinado eletronicamente por George Pierre de Lima Souza , Chefe de Departamento, em
03/07/2023, às 08:43 (conforme horário oficial no Estado de Pernambuco), de acordo com o art. 2º, inciso X,
alínea "b" da Portaria Normativa TC nº 153/2021 .

Documento assinado eletronicamente por Ulysses José Beltrão Magalhães , Diretor-Geral, em 03/07/2023,
às 12:06 (conforme horário oficial no Estado de Pernambuco), de acordo com o art. 2º, inciso X, alínea "b" da
Portaria Normativa TC nº 153/2021 .

Documento assinado eletronicamente por Ranilson Brandão Ramos, Presidente do TCE/PE, em
04/07/2023, às 08:50 (conforme horário oficial no Estado de Pernambuco), de acordo com o art. 2º, inciso X,
alínea "b" da Portaria Normativa TC nº 153/2021 .

Documento assinado eletronicamente por Marcos Coelho Loreto, Conselheiro, em 05/07/2023, às 12:35
(conforme horário oficial no Estado de Pernambuco), de acordo com o art. 2º, inciso X, alínea "b" da Portaria
Normativa TC nº 153/2021.

A autenticidade do documento pode ser conferida no Portal SEI TCE-PE - Autenticidade , informando o código
verificador 0142063 e o código CRC 200197A4.

001.006027/2023-09 0142063v2
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS

CONTRATO Nº 36 / 2023

CONTRATO CELEBRADO ENTRE A UNIÃO, POR
MEIO  DO  TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL
DO  TOCANTINS,  E  A  EMPRESA  TELMEX  DO
BRASIL  S/A,  PARA  O  FORNECIMENTO  DE
SOLUÇÃO INTEGRADA DE E-MAIL, PACOTE DE
SOFTWARE  DE  ESCRITÓRIO  E
ARMAZENAMENTO EM NUVEM, DENOMINADA
GOOGLE WORKSPACE ENTERPRISE.

A  União  Federal,  por  intermédio  do  TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL  DO  TOCANTINS,
CNPJ/MF nº 05.789.902/0001-72, situado na Avenida Teotônio Segurado, Quadra 202 Norte, Conjunto 01,
Lotes 1 e 2, Palmas/TO, neste ato representado por seu Diretor-Geral, Jonas Demóstene Ramos, carteira
de  identidade  nº  22574841  SSP/PR e  CPF nº  455.662.839-34,  e  pelo  Secretário  de  Administração  e
Orçamento, Teodomiro Fernandes Amorim, documento de identidade nº 1.522.273 SSP/GO e CPF nº
282.526.081-91,  doravante  designado  CONTRATANTE,  e  a  empresa  TELMEX  DO  BRASIL  S/A,
inscrita  no  CNPJ/MF nº   02.667.694/0001-40,  estabelecida  na  Rua  dos  Ingleses,  600,  12º  andar,  São
Paulo/SP,  CEP.:01.329-904,  representada  neste  ato  por  José  Antonio  Rodrigues  Dominices  Filho,
documento de identidade nº  105.480.398-3 GEJSP/MA e CPF n.º  :009.059.571-80,  e Edilson  Ramos
Pereira  Filho,  documento  de  identidade  nº  9376-D  CREA/PA  e  CPF  nº  391.821.182-72,  doravante
denominada CONTRATADA, celebram o presente Contrato, observando-se as normas constantes na Lei nº
8.666/199, e ainda, mediante as cláusulas a seguir enumeradas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 Contratação de Solução Integrada de e-mail, pacote de Software de Escritório e Armazenamento em
nuvem, denominada Google Workspace Enterprise, conforme especificações e condições estabelecidas no
Termo de Referência (Anexo I do Pregão Eletrônico nº 53/2023).

1.2 A descrição da solução consta no item próprio do Termo de Referência,

CLÁUSULA SEGUNDA – DA ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA

2.1.  As especificações técnicas da solução integrada objeto da presente contratação constam nos itens
próprios do Termo de Referência (Anexo I do Pregão Eletrônico nº 53/2023).

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO

3.1 O objeto do presente instrumento será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por
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preço unitário, em conformidade com o disposto na Lei nº 8.666/1993.

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO E CONDIÇÕES

4.1. A Contratada deverá entregar os acessos aos sistemas, sistemas instalados e configurados, o repasse de
conhecimento finalizado, em até 30 (trinta) dias corridos após a assinatura do contrato.

4.2. Os links ou outra forma de acesso dos usuários aos sistemas serão enviados mediante comunicação
eletrônica para o endereço segit@tre-to.jus.br e csi@tre-to.jus.br e os serviços serão realizados na sede do
Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, na Quadra 202 Norte - Av. Teotônio Segurado, Conjunto 01
Lotes 1 e 2 CEP: 77.006-214 - PLANO DIRETOR NORTE - PALMAS – TO

4.3. Para realização dos serviços de instalação, configuração e repasse de conhecimento a CONTRATADA
deverá  indicar  profissional(is)  capacitado(s)  e  qualificado(s)  pelo  fabricante  da  solução  proposta,
devidamente certificado para tal atividade.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. Compete ao CONTRATANTE:

a)     promover  o  acompanhamento  e  a  fiscalização  dos  produtos  e  serviços,  sob  os  aspectos
quantitativo e qualitativo;
b)    recusar,  a critério da fiscalização, qualquer bem ou serviço fornecido ou executado fora das
condições contratuais;
c)    receber os bens e serviços na forma descrita neste Contrato e no Termo de Referência respectivo;
d)    prestar as informações, recomendações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
CONTRATADA;
e)    efetuar o pagamento à CONTRATADA, segundo as condições estabelecidas neste termo.

5.2. Compete à CONTRATADA:

a)    Fornecer os serviços no prazo e condições estipuladas neste termo de referência e seus anexos, no
edital da licitação, proposta e no contrato;
b)    Seguir as instruções e observações efetuadas pelo gestor do contrato, bem como reparar, corrigir,
remover,  reconstruir  ou substituir  às suas expensas,  no todo ou em parte,  acesso aos sistemas ou
serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
c)    Garantir profissional capacitado e qualificado para realização dos serviços descritos, substituindo
imediatamente se incapacitado para execução das atividades;
d)    Não transferir  a outrem, no todo ou em parte,  o objeto contratado, sem prévia anuência do
CONTRATANTE;
e)    Manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na  licitação,  devendo  comunicar  à  CONTRATANTE  a  superveniência  de  fato  impeditivo  da
manutenção dessas condições;
f)     Responsabilizar-se  por  todo  e  qualquer  dano  que,  por  dolo  ou  culpa,  os  seus  profissionais
causarem  a  terceiros  ou  ao  CONTRATANTE,  devendo  ser  descontado  do  pagamento  devido  à
CONTRATADA o valor correspondente aos prejuízos causados, conforme o caso;
g)    Respeitar  as normas de conduta e integridade do CONTRATANTE, primando sempre pelos
princípios e valores descritos,  responsabilizando-se pela orientação de seus profissionais  para sua
observância e integral respeito nas relações estabelecidas;
h)    Respeitar as orientações e normas de controle de bens, de fluxo de pessoas nas dependências e de
segurança da Informação da CONTRATANTE;
i)    Manter sigilo e a inviolabilidade das informações, sob pena de responsabilidade civil, penal e
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administrativa, de todo e qualquer assunto de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros que tomar
conhecimento em razão da execução do contrato, devendo orientar seus empregados nesse sentido;
j)     Responsabilizar-se  pela  manutenção  corretiva  em  garantia  e  o  direito  de  atualização  dos
softwares, pelo período descrito no Termo de Referência;
k)    Disponibilizar canal de atendimento para realização de requisições de execução de serviço ou
resolução de dúvidas conforme descrito no Termo de Referência;
l)     Comprovar  a  origem  dos  bens  importados  e  a  quitação  dos  tributos  de  importação  a  eles
referentes,  que  deve  ser  apresentada  no  momento  da  entrega  do  objeto,  sob  pena  de  rescisão
contratual e multa, conforme art. 3º, III, do Decreto nº 7.174/2010;
m)    Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos técnicos do
CONTRATANTE, referentes a qualquer problema detectado ou ao andamento de atividades previstas;
n)    Detalhar, documentar e repassar, conforme orientação e interesse do CONTRATANTE, todo o
conhecimento técnico utilizado na execução dos serviços contratados;
o)    Prestar os serviços ao CONTRATANTE;
p)    Promover o repasse total de conhecimento dos sistemas ao CONTRATANTE.

CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO E DO PAGAMENTO

6.1. O valor global do presente contrato é de R$ 1.083.456,00 (um milhão, oitenta e três mil e quatrocentos
e cinquenta e seis reais), divididos em parcelas mensais de R$ 45.144,00 (quarenta e cinco mil e cento e
quarenta e quatro reais), conforme proposta apresentada no certame licitatório.

ITEM UND QTD DESCRIÇÃO
VALOR

UNITÁRIO
(Mensal)

VALOR
TOTAL
(Mensal)

1 UN 800

Licença de uso de suíte de
plataforma de colaboração
em nuvem, associada aos
serviços de suporte e
sustentação da plataforma
(Google Workspace
Enterprise Standard),
conforme Especificações e
condições no TR.

RS 56,43 R$ 45.144,00

VALOR ANUAL R$   541.728,00 

VALOR GLOBAL (24 MESES) R$ 1.083.456,00

6.2. O pagamento à CONTRATATA será efetuado mensalmente, em moeda corrente, no prazo máximo de
5 (cinco) dias úteis, por meio de ordem bancária, após o recebimento definitivo, com a Nota Fiscal/Fatura,
devidamente atestada por servidor da Seção de  Gestão de Infraestrutura Tecnológica/SEGIT.

6.2.1. O montante mensal pago deve corresponder às licenças de uso efetivamente implantadas.

6.3. Sobre as faturas incidirão os tributos legalmente instituídos e as multas que eventualmente vierem a
ser aplicadas. Sendo a CONTRATATA isenta ou beneficiária de redução de alíquota de qualquer imposto,
taxa ou de contribuição social ou ainda optante pelo SIMPLES, deverá apresentar junto com as faturas,
cópia do comprovante respectivo.

6.4. Em caso de irregularidades na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a
partir  de  sua  reapresentação,  devidamente  regularizado.  Nenhum  pagamento  será  efetuado  à
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CONTRATADA caso  exista  pendência  quanto  às  condições  de  habilitação  e  qualificação  exigidas  na
licitação.
6.5.  O  CONTRATANTE  pode  deduzir  do  montante  a  pagar  os  valores  correspondentes  a  multas,
ressarcimentos ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste contrato.

6.6.  O  Tribunal  se  reserva  o  direito  de  descontar  do  pagamento  da  contratada  os  eventuais  débitos,
inclusive os relacionados com multas, danos e prejuízos contra terceiros.

6.7. Para liquidação da despesa, a contratada deverá estar certidões de regularidade com a Previdência
Social - CND/INSS e com o FGTS, em plena validade.

6.8.  A CONTRATADA não poderá apresentar  nota fiscal/fatura  com CNPJ diverso do qualificado no
preâmbulo deste Contrato.

6.9.  Nenhum  pagamento  será  efetuado  à  CONTRATADA  enquanto  pendente  de  liquidação  qualquer
obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou á atualização monetária.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA

7.1. O presente contrato terá vigência de 24 (vinte e quatro) meses, contados de sua assinatura, podendo ser
prorrogado nos termos da lei.

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE

8.1. Os preços contratados poderão ser reajustados, mediante negociação entre as partes e a formalização
do pedido  pela  CONTRATADA,  tendo  como limite  máximo a  variação  do  IPCA/IBGE ocorrida  nos
últimos doze meses, contados da data da apresentação da proposta de licitação ou do último reajuste.

8.2. A alegação de esquecimento da CONTRATADA quanto ao direito de propor reajuste não será aceita
como justificativa para pedido de efeito retroativo à data a que legalmente faria jus, se não a requerer
dentro do primeiro mês de aniversário da proposta, responsabilizando-se a CONTRATADA pela própria
inércia.

8.3. Passado o prazo de 12 meses da apresentação da proposta, o reajuste só poderá ser concedido a contar
da data do pedido.

CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA CONTRATUAL

9.1.  A  garantia  da  execução  contratual  deverá  observar  o  constante  nos  itens  próprios  do  Termo  de
Referência (Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico nº 53/2023).

CLÁUSULA DÉCIMA – DO ACEITE

10.1. Condições de aceite

10.1.1. A verificação técnica e o aceite definitivo das permissões de acesso de usuário aos sistemas e
serviços prestados deverão ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados do primeiro dia
útil após a entrega de todos os acessos aos sistemas e serviços concluídos.

10.1.2. O aceite definitivo das permissões de acesso de usuário aos sistemas e dos serviços prestados
será efetuado por comissão especialmente designada, que elaborará relatório para fins de liberação do

SEI/TRE-TO - 000012302074619 - Contrato https://sei.tre-to.jus.br/publicacao-externo/documento_visualizar.php?i...

4 of 8 29/04/2024, 20:28



pagamento das Notas Fiscais/Faturas e do início da contagem do prazo da manutenção corretiva em
garantia.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

11.1. O presente Contrato é celebrado mediante licitação na modalidade Pregão, na forma Eletrônica e sob
o  nº  53/2023,  nos  termos  da  Lei  10.520/2002,  do  Decreto  10.024/2019,  de  31  de  maio  de  2015,  e,
subsidiariamente, pela Lei 8.666, de 21 de junho de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO ACOMPANHAMENTO

12.1. O CONTRATANTE nomeará comissão para executar a fiscalização do contrato. As ocorrências e as
deficiências serão registradas em relatório, cuja cópia será encaminhada à CONTRATADA, objetivando a
imediata correção das irregularidades apontadas.

12.2.  A  existência  e  a  atuação  da  fiscalização  pelo  CONTRATANTE  em  nada  restringem  a
responsabilidade, única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne à execução do objeto
contratado.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES

13.1. As sanções administrativas observarão o convencionado nos itens próprios do Termo de Referência
(Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico nº 53/2023).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – SERVIÇO DE MANUTENÇÃO CORRETIVA EM
GARANTIA

14.1.  O prazo de  manutenção corretiva  em garantia  é  o  mesmo da duração do contrato  (incluídas  as
eventuais prorrogações), o qual será contado a partir da data da emissão do Termo de aceite definitivo;

14.2.  A manutenção  em garantia  poderá  ser  realizada  pelo  fabricante,  porém,  sendo  responsabilidade
subsidiária da CONTRATADA

14.3. Durante a vigência da manutenção em garantia, serão prestados os serviços de manutenção corretiva
e direito de atualização de todos os softwares da solução, sem ônus para o CONTRATANTE;

14.4. Entende-se por manutenção corretiva em garantia a série de procedimentos destinados a recolocar os
sistemas em seu perfeito estado de funcionamento, compreendendo, inclusive ajustes, reparos e atualização
de versões necessárias, de acordo com a orientação do fabricante e normas técnicas específicas;

14.5. A manutenção corretiva deverá seguir as seguintes regras, referentes ao Chamado Técnico:

O  atendimento  técnico,  referente  à  manutenção  corretiva  em  garantia,  será  iniciado  a  partir  da
comunicação formal do evento,  por parte dos técnicos autorizados,  em português,  através de telefone,
e-mail ou outro meio informado, sem custo adicional de ligação para o CONTRATANTE;
A CONTRATADA deverá disponibilizar  recursos  para a  abertura  de solicitações de suporte  técnico a
qualquer momento, 24 horas por dia durante os 7 dias da semana;
Entende-se  por  “abertura  do  atendimento”  a  data  e  hora  em  que  foi  feito  o  acionamento  da
CONTRATADA, com o correspondente registro;
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14.6. Os chamados deverão ser classificados conforme os níveis de severidade descritos a seguir:

a)     Severidade  Alta:  problemas  graves,  que  fazem  com  que  a  solução  ou  sistemas  estejam
indisponíveis para uso;
b)    Severidade Média: problemas que afetam equipamentos ou componentes dos equipamentos, mas
que não chegam a causar sua indisponibilidade, incluindo a troca de discos defeituosos; e
c)    Severidade Baixa: problemas que não afetam o desempenho ou a disponibilidade dos sistemas,
incluindo chamados para esclarecimento de dúvidas e atualização de versões.

14.7. Entende-se por “conclusão do atendimento” o pleno restabelecimento da funcionalidade e a execução
de quaisquer procedimentos corretivos que se façam necessários;

14.8. Os chamados técnicos serão atendidos em até 8 (oito) horas úteis após a abertura do atendimento;

14.9. O tempo máximo para solução dos problemas varia de acordo com sua criticidade, conforme descrito
a seguir:

a)    Os problemas classificados como de Severidade Alta deverão ter a primeira resposta resolutiva
para o caso em até 48 (quarenta e oito) horas, contadas a partir da abertura do chamado;
b)    Os problemas classificados como de Severidade Média deverão ter a primeira resposta resolutiva
para o caso em até 4 (quatro) dias úteis, contados a partir da abertura do chamado;
c)    Os problemas classificados como de Severidade Baixa deverão ter a primeira resposta resolutiva
para o caso em até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da abertura do chamado.

14.10.  Todas  as  despesas  que  se  fizerem  necessárias  para  o  atendimento  correrão  por  conta  da
CONTRATADA;

14.11. A conclusão de um atendimento requer a concordância, por parte de um técnico designado pelo
CONTRATANTE e será registrada;

14.12. A CONTRATADA deverá disponibilizar atendimento telefônico com pessoal habilitado a orientar a
prestar suporte técnico;

14.13.  A  pedido  a  CONTRATADA  apresentará  um  relatório  de  ocorrências,  contendo  data,  hora  de
chamados,  início  e  término  do  atendimento,  as  providências  adotadas  e  toda  e  qualquer  informação
pertinente ao chamado;

14.14.  Quanto  trata-se  de  problema  em  unidade  de  armazenamento  a  unidade  defeituosa  deverá  ser
mantida com o CONTRATANTE para garantia do sigilo das informações;

14.15. Situações de exceção deverão ser avaliadas caso a caso, pela CONTRATADA, equipe Técnica do
CONTRATANTE e pelo  Gestor  do Contrato,  definindo os  procedimentos  mais  adequados  para  o  seu
encaminhamento, levando em consideração a natureza da situação e eventuais consequências que possam
surgir.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO

15.1. Constituem motivos para rescisão do presente contrato às hipóteses previstas no art. 77 e nos incisos
I a XII e XVII do art. 78, da Lei 8.666/93, e alterações posteriores.

15.2. Os casos de rescisão contratual pelos motivos previstos nesta cláusula serão formalmente motivados
em processo.

15.3.  A rescisão contratual,  precedida da devida autorização do CONTRATANTE, na forma escrita  e
fundamentada, poderá ser:

a)    Formalizada através de ato unilateral do CONTRATANTE, na ocorrência dos motivos previstos
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nesta cláusula;
b)     Amigável,  por  acordo  das  partes,  desde  que  haja  conveniência  para  o  CONTRATANTE,
mediante termo cabível;
c)    Judicial, nos termos da legislação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

16.1.  A  despesa  decorrente  do  presente  Contrato  correrá  à  conta  do  Programa  de  Trabalho:
02.122.0570.20GP.0017 – Julgamento de Causas e Gestão Administrativa da Justiça Eleitoral e Elemento
de Despesa: 3.3.9.0.40 - Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação – PJ, Subelemento: 19 -
Computação em Nuvem - Software como serviço (SAAS).

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO

17.1. O presente Contrato será publicado em extrato no D.O.U., consoante termos do artigo 61, Parágrafo
Único, da Lei nº. 8.666/1993, às expensas do Contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO

18.1.  Fica eleito o foro da Justiça Federal,  Seção Judiciária  do Estado do Tocantins em Palmas,  com
renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que sejam, para dirimir quaisquer questões fundadas
neste Contrato.

E por estarem assim de pleno acordo, firmam as partes o presente instrumento em meio eletrônico, no
processo  administrativo  em  epígrafe,  por  intermédio  do  Sistema  Eletrônico  de  Informações  do
CONTRATANTE.

JOSE ANTONIO RODRIGUES DOMINICES FILHO

Usuário Externo

Documento assinado eletronicamente em 27/10/2023, às 09:19, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

EDILSON RAMOS PEREIRA FILHO

Usuário Externo

Documento assinado eletronicamente em 27/10/2023, às 10:22, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

TEODOMIRO FERNANDES AMORIM

Secretário de Administração e Orçamento

Documento assinado eletronicamente em 27/10/2023, às 14:17, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei
11.419/2006.
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JONAS DEMÓSTENE RAMOS

Diretor-Geral

Documento assinado eletronicamente em 27/10/2023, às 17:42, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tre-to.jus.br/autenticar informando o código
verificador 000012302074619 e o código CRC 23B87028.
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